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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta sobre o Programa Jovem Aprendiz a ser desenvolvido pela ONG COGC – Brasil em parceria com o Colégio Técnico Mentor. A consulta foi protocolada na Diretoria de Ensino da Região de Sorocaba e, em atendimento ao disposto na Resolução SEE 39/1993, recebeu informação dos órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação e foi encaminhada a este Colegiado.

Celso Riva Campelo, Diretor Administrativo do Projeto do Programa Jovem Aprendiz ‘‘Formar é ... Aprendizagem’’, a ser desenvolvido pela ONG COGC – BRASIL, através do Colégio Técnico Mentor, ambos com sede em Sorocaba, dirige-se a este Conselho solicitando os seguintes esclarecimentos (fls. 07):

“1) Os cursos oferecidos pelas Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica, cadastradas e com os cursos validados pelo Ministério de Estado do Trabalho e Emprego, no Programa do Jovem Aprendiz (Decreto nº 5.598/2005), são considerados cursos de Educação Profissional, com necessidade de aprovação nas Diretorias de Ensino?
“2) Como as Entidades sem fins lucrativos (ONGS) (Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica) irão fornecer aos jovens participantes, Certificados de Qualificação Profissional do Programa Jovem Aprendiz (Lei nº 10.097/2000), existe a necessidade de autorização de funcionamento dessas ONGs, junto ao Conselho Estadual de Educação, através das Diretorias de Ensino?” 

O consulente cita o Decreto Federal nº 5.598/05 onde se encontra a seguinte definição no artigo 6º: “Entende-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do contrato de aprendizagem, as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho (g.g.n.n.).

“Parágrafo único - A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica definida no art. 8º deste Decreto”.

(...)

“Artigo 8º - Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica:

‘I – Os Serviços Nacionais de Aprendizagem...

(...)

‘II – As escolas técnicas de educação...

‘III – As entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”. (g.g.n.n.)
Cita também a Portaria MTE nº 615 de 13/12/2007: “Artigo 1º - Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem, destinado à inscrição das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica, relacionadas no art. 8º do Decreto nº 5.598/05, buscando promover a qualidade técnico-profissional dos programas e cursos de aprendizagem...

“§ 1º. Compete à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, a responsabilidade pela operacionalização do Cadastro e validação dos programas e cursos de aprendizagem, quando se tratar de cursos de formação inicial e continuada.

“§ 2º. A validação do MTE se limitará a sua adequação para inclusão no cadastro de aprendizagem quando se tratar de cursos de nível técnico, sendo obrigatória sua validação do curso pelo Ministério da Educação”. (g.g.n.n.)

Trata-se, pois, de uma ONG que oferecerá programas e cursos de aprendizagem de formação inicial e continuada no âmbito do Programa Jovem Aprendiz e que consulta este Colegiado sobre a necessidade de autorização de funcionamento junto às Diretorias de Ensino da SE para fins de certificação dos alunos. 

A Lei Federal nº 9394/96 (LDB) dispõe no artigo 39, § 2º :

“A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:

‘I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

‘II – de educação profissional técnica de nível médio;

‘III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação“. (g.g.n.n.)

O Decreto nº 5.154/04 dispõe:

“Art.3º - Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, incluídos a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em todos os níveis de escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.

(...)

“§ 2o - Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente, com os Cursos de Educação de Jovens e Adultos, objetivando a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o qual, após a conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de formação inicial ou continuada para o trabalho (g.g.n.n.).

Observe-se que os Cursos de Formação inicial e continuada, antes das mudanças na LDB, introduzidas pela Lei nº 11.741 de 16-7-08, eram denominados Cursos de Nível Básico e foram objeto da Indicação CEE nº 08/2000 que dispõe sobre as Diretrizes da Educação Profissional no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. Seu item 1.9.1.registra:

“1.9.1 O nível básico concretiza - se, fundamentalmente, pela qualificação profissional inicial. Trata-se, na verdade, do mais amplo universo de necessidades e de atendimento da população em matéria de educação para o trabalho. É nesse nível que Estado e sociedade devem mobilizar esforços e recursos para a ampliação, democratização e progressiva universalização das oportunidades de educação profissional, atendidas as demais prioridades. Por isso mesmo deve ser extremamente ágil e flexível no atendimento às demandas de diferentes segmentos. Sem dúvida alguma, a educação profissional básica é a mais flexível de todas, quanto aos objetivos, currículos, programas, clientela e oferta programática”. (g.g.n.n.).

No item 1.8 esclarece: “Com os cursos básicos podem mais adequadamente ser atendidas as exigências de um número cada vez maior de pessoas que, na forma tradicional, estariam sem condições de competir no processo de ingresso em cursos "regulares" das escolas técnicas”.

De acordo com a Indicação acima, os Cursos de Formação inicial e continuada são isentos de regulamentação, ao contrário dos Cursos de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio cujas normas para autorização estão descritas no item 14 da mesma Indicação. Os cursos e os estabelecimentos que se restringem a esse nível de formação inicial (básica), na área de educação profissional, não se sujeitam, portanto, à autorização dos órgãos competentes do sistema de ensino e tampouco constam das normas previstas na Deliberação CEE nº 01/99, que regulamenta os pedidos de autorização e funcionamento de estabelecimentos e de cursos. O artigo 2º desta Deliberação prevê o seguinte:

“São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico: 

‘I - A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino; 

‘II - O Conselho Estadual de Educação, relativamente às instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por universidades públicas”. (g.g.n.n.).

Por fim, e não obstante serem considerados “Cursos Livres”, os cursos de formação inicial e continuada ensejam a devida certificação a seus concluintes, como indica claramente o § 2º do artigo 3º do Decreto nº 5.154/04 acima transcrito. 

1.2 APRECIAÇÃO


As questões suscitadas pelo Diretor Administrativo do Projeto Programa Jovem Aprendiz fundamentam-se nos dispositivos da Lei 10.097/2000, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, no que tange ao trabalho do aprendiz. Mais especificamente, os questionamentos parecem recair sobre o acréscimo à CLT, introduzido pela Lei 10097/2000, a seguir transcrito:

(...) "Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnica - profissional metódica, a saber.

‘I - Escolas Técnicas de Educação;

‘II - entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (g.g.n.n.)

‘§ 1º. As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.

‘§ 2º. Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. 

‘§ 3º. O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo”.

Os Programas Jovem Aprendiz, Meu Primeiro Emprego e outros seguem legislação específica e orientações do Ministério do Trabalho que podem ser localizadas no Manual do Aprendiz no Portal http://www.mte.gov.br/politicas_juventude/aprendizagem_publicacoes_manual_aprendiz.asp, além de vários outros esclarecimentos no endereço http://www.mte.gov.br/geral/busca/buscaGeral.asp. 

As questões suscitadas pelo Senhor Celso Riva Campelo, se resumem às questões inicialmente levantadas, a saber:

“1) Os cursos oferecidos pelas entidades Qualificadas em Formação Técnico Profissional Metódica, cadastradas e com cursos validados pelo Ministério de Estado do Trabalho e Emprego, no programa Jovem Aprendiz (Decreto 5.598/2005), são considerados CURSOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, com necessidade de aprovação nas Diretorias de Ensino?”

Segundo o inciso I, do art. 430 da Lei 10097/2000, a resposta é afirmativa, uma vez que “Formação Técnico Profissional Metódica” é ministrada em Escolas Técnicas, devidamente autorizadas pelo sistema de ensino. 

“2) Como as entidades sem fins lucrativos (ONGs) (Entidades Qualificadas em Formação Técnico- Profissional Metódica) irão fornecer aos jovens participantes Certificados de Qualificação Profissional do Programa Jovem Aprendiz (Lei 10.l097/2000), existe a necessidade de autorização de funcionamento dessas ONGs, junto ao Conselho Estadual de Educação, através das Diretorias de Ensino?”

Segundo inciso II, do art. 430 da Lei supracitada e transcrita a seguir:

(...) “II - entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (g.g.n.n.)

‘§ 1º. As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.

‘§ 2º. Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. 

‘§ 3º. O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo”. (g.g.n.n.)

Portanto, as ONGs, entidades sem fins lucrativos e registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderão ser cadastradas pelo Ministério do Trabalho e do Emprego. 

Importante destacar (§ 3º, inciso II, art. 430, LF. 10. 097/2000) que tais Cursos devem obedecer normas para avaliação da competência, fixadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. A fiscalização dos programas de aprendizagem é ação necessária para a implementação e efetivação da Lei 10.097/2000, cuja competência cabe aos Conselhos Tutelares, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público do Trabalho e, se necessário, a Delegacia Regional do Trabalho. Denúncias sobre eventuais irregularidades em programas de aprendizes devem ser encaminhados a um desses órgãos, uma vez que recebem recursos públicos para a formação profissional de jovens aprendizes entre 14 e 24 anos, mediante programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob orientação e responsabilidade de Instituições formadoras, legalmente qualificadas.

Cabe destacar ainda, que alguns desses Programas foram submetidos à manifestação do Conselho Nacional de Educação e, nesse caso, são desenvolvidos por escolas ou contam com Acordos ou Termos de Parceria entre as Instituições (ONGs) para a validação dos cursos.  

O próprio Manual do Ministério do Emprego e Trabalho cita: “A matrícula em programas de aprendizagem deve observar a prioridade legal atribuída aos Serviços Nacionais de Aprendizagem e, subsidiariamente, às Escolas Técnicas de Educação e às Entidades sem Fins Lucrativos (ESFL) que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), em se tratando de aprendizes na faixa dos 14 aos 18 anos, desde que garantida a frequência ao curso regular, caso o aprendiz não tenha concluído o ensino fundamental obrigatório”.

Já o Decreto Federal nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, que “Regulamenta a contratação de aprendizes, e dá outras providências”, sobre o certificado dispõe:

“Art. 31 - Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será concedido pela entidade qualificada em formação técnico profissional metódica o certificado de qualificação profissional.

‘Parágrafo único - O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado”.
Portanto, Cursos de Qualificação Profissional são organizados livremente e independem de autorização dos órgãos de supervisão da Secretaria de Educação para certificar seus alunos. Porém, caso o concluinte de cursos livres queira continuar seus estudos, posteriormente, deverá ser submetido à avaliação de competências para fins de classificação em Curso Técnico correspondente a sua aprendizagem. O que poderá ser realizado pela própria Escola Técnica que oferece o Curso, desde que o processo de avaliação para fins de reclassificação esteja previsto em seu Regimento Escolar.

Em síntese, os Cursos Técnicos, complementares ou não, somente podem funcionar e certificar seus concluintes, quando devidamente autorizados pelos órgãos competentes. As Organizações Não Governamentais (ONGs), sem fins lucrativos, também podem ser autorizadas a oferecer cursos e certificar seus alunos, quando cumprirem todos os requisitos das normas para autorização e funcionamento de escolas e cursos, conforme disposto na Deliberação CEE nº 01/99.

No presente caso, ao que tudo indica, o Curso será oferecido em parceria com o Colégio Técnico Mentor. Como a ONG COGC pretende desenvolver o Programa Jovem Aprendiz junto ao Colégio Técnico Mentor, caberá ao estabelecimento de ensino responsabilizar-se pela expedição dos Certificados, que poderá ser feito em parceria, desde que legalmente firmada e formalizada junto ao Ministério do Emprego e Trabalho. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado Celso Riva Campelo, nos termos deste Parecer. 

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Coordenadoria de Ensino do Interior - CEI e à Diretoria de Ensino da Região de Sorocaba.

São Paulo, 04 de outubro 2009. 

a) Consº Hubert Alquéres

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de novembro de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                                 Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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